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Demonstrações Financeiras findo em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em reais)
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, A Administração da BSI Capital Securitizadora S/A, 
em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação 
de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstra-
ções Financeiras, relativas ao período de 31 de dezembro de 2020 com-
parativas a 31 de dezembro de 2019. A Companhia é uma sociedade por 
ações constituída em 2 de setembro de 2009 de acordo com as leis brasi-
leiras vigentes, e tem como objetivo social (I) aquisição e securitização de 

quaisquer direitos creditórios; (II) emissão e colocação de títulos e valores 
mobiliários; (III) cessão e reaquisição dos direitos creditórios; (IV) prestação 
de serviços relacionados a operações no mercado secundário de créditos 
oriundos de suas operações; (V) realização de negócios e prestação de ser-
viços compatíveis com suas atividades e (VI) aquisição e securitização de 
direitos creditórios imobiliários na forma da Lei. 9.514 de 1997, assim como, 
quaisquer outros direitos de crédito. Em atendimento a instrução CVM nº 
381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a empresa Audifactor Audi-

tores Independentes S/A foi contratada pela Companhia, para prestação de
serviços de auditoria externa relacionados aos exames das demonstrações 
financeiras da Companhia de 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro
de 2019, e não prestou, desde a sua contratação serviços não relacionados 
à auditoria externa.
Cordiais saudações,

Ricardo Elson do Carmo
Diretor de Relações com Investidores 

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 31.12.2020 31.12.2019
Ativo Circulante  420.975 1.272.688
Caixa e equivalentes de caixa 5 19.050 2.114
Títulos a receber 6 164.685 162.891
Tributos a recuperar  11.112 137
Outros Créditos 7 226.128 1.107.546
Ativo Não Circulante  179.659 139.727
Imobilizado/Intangível 8 179.659 139.727
Total do Ativo Não Circulante
Total do Ativo  600.634 1.412.415
Passivo Nota 31.12.2020 31.12.2019
Passivo Circulante  344.369 925.968
Empréstimos e Financiamentos 9 91.900 155.978
Obrigações com Fornecedores 10 101.604 114.883
Obrigações fiscais e tributárias  96.908 43.172
Outras Obrigações 11 53.957 611.935
Não Circulante  – 39.534
Empréstimos a longo prazo 9 – 39.534
Patrimônio líquido 12 256.265 446.913
Capital social  128.700 104.000
(-) Capital Social a Integralizar  – (37.000)
Reserva Legal  25.740 18.480
AFAC  – 24.700
Reserva de lucros  101.825 336.733
Total do Passivo  600.634 1.412.415
Demonstração do Resultado Nota  31.12.2020 31.12.2019 
Receitas operacionais
Receita de Securitização  626.120 624.117 
Receita com prestação de serviços  721.684 402.818 
(-) Deduções da receita  (75.012) (55.809)
Receita operacional líquida  1.272.792 971.126 
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas  (1.055.219) (694.606)
Total das despesas operacionais  (1.055.219) (694.606)
Lucro antes do Resultado Financeiro 13 217.573 276.520 
Despesas financeiras  (11.585) (42.558)
Receitas financeiras   4.045 
Resultado financeiro líquido 14 (11.585) (38.513)
Resultado antes das provisões  205.988 238.007 
(-) Provisão para contribuição social  (14.111) (29.432)
(-) Provisão para imposto de renda  (23.518) (57.756)
Lucro líquido do exercício  168.359 150.819 
Lucro líquido por ação  1,30815 1,17186 
Demonstração do resultado abrangente  31.12.2020 31.12.2019
Resultado Líquido do Período 168.359 150.819
Outros Resultados Abrangentes 
Resultado abrangente do período 168.359 150.819

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital Social (-) Capital a Reserva  Lucro 
        Subscrito Integralizar     Legal    AFAC Acumulado         Total
Saldo em 31 dezembro de 2018 104.000 (37.000) 10.940 24.700 336.733 439.373
Resultado do período – – – – 150.819 150.819
Constituição de Reserva Legal – – 7.540 – (7.540) –
Dividendos obrigatórios – – – – (143.279) (143.279)
Saldo em 31 dezembro de 2019 104.000 (37.000) 18.480 24.700 336.733 446.913
Resultado do período – – – – 168.359 168.359
Integralização de Capital 24.700 37.000 – (24.700) – 37.000
Constituição de reserva – – 7.260 – – 7.260
Ajustes de exercícios anteriores – – – – (57.221) (57.221)
Pagamento de dividendos – – – – (346.046) (346.046)
Saldo em 31 dezembro de 2020 128.700 – 25.740 – 101.825 256.265

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31.12.2020 31.12.2019
Lucro/Prejuízo líquido antes do IRPJ E CSLL 205.988 238.007
Ajustado por:
Depreciação 95 95
Ajuste de exercícios anteriores 57.221 
 263.304 238.102
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
Títulos a Receber (1.794) (7.558)
Tributos a recuperar (10.975)
Outros créditos 881.418 134.810
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
Obrigações com Fornecedores (13.279) 84.505
Obrigações Fiscais e Tributárias (exceto IR e CS) (37.802) 9.564
Outras obrigações (557.978) (146.222)
Caixa proveniente/(usado) nas operações 522.894 313.201
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (16.273) (102.352)
Caixa líquido usado nas atividades operacionais 506.621 210.849
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compra de imobilizado (40.027) (26.699)
Caixa líquido usado nas atividades
 de investimentos (40.027) (26.699)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Amortizações de empréstimos e financiamentos (103.612) (2.751)
Dividendos Estatutários (346.046) (236.449)
Constituição de reserva legal 7.540
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamentos (449.658) (231.660)
Aumento/(diminuição) líquida de 
 caixa e equivalentes de caixa 16.936 (47.510)
Caixa e equivalente de caixa no início do período 2.114 49.624
Caixa e equivalente de caixa no final do período 19.050 2.114

Demonstração do Valor Adicionado 31.12.2020 31.12.2019
I - Receita 1.347.804 1.026.935
I.1 - Receita de securitização 626.120 624.117
I.2 - Receita com prestação de serviços 721.684 402.818
II - insumos adquiridos de terceiros 987.981 670.411
III - valor adicionado bruto 359.823 356.524
Iv - depreciação, amortização e exaustão 95 95
V - valor adicionado líquido 359.728 356.429
Vi - valor adicionado recebido em transferência – 4.045
VI.1 - Receitas financeiras 4.045
Vii - valor adicionado total a distribuir 359.728 360.474
Viii - distribuição do valor adicionado 359.728 360.474
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições 112.641 142.997
VIII.3 - Remuneração de capitais de terceiros 78.728 66.658
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios 168.359 150.819

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1) Contexto Operacional: A BSI Capital Securitizadora S/A, constituída em 
02 de setembro de 2009,  tem como objetivo social (I) aquisição e securitiza-
ção de quaisquer direitos creditórios; (II) emissão e colocação de títulos e 
valores mobiliários; (III) cessão e reaquisição dos direitos creditórios; (IV) 
prestação de serviços relacionados a operações no mercado secundário de 
créditos oriundos de suas operações; (V) realização de negócios e presta-
ção de serviços compatíveis com suas atividades e (VI) aquisição e securi-
tização de direitos creditórios imobiliários na forma da Lei. 9.514 de 1997, 
assim como, quaisquer outros direitos de crédito. As demonstrações finan-
ceiras da Companhia relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2020 
comparativas a 31 de dezembro de 2019 foram autorizadas pelo Conselho 
de administração em 26 de março de 2021. 2) RISCOS: 2.1 Risco de mer-
cado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, que 
impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco 
está associado a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de juros, 
taxas de câmbio e outras. 2.2 Política anti-inflacionária: No passado, o 
Brasil apresentou índices extremamente elevados de inflação e vários mo-
mentos de fragilidade nos controles inflacionários. As medidas do Governo 
Federal realizadas para combate e controle da meta de inflação contribuem 
para a incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros 
dos títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavo-
rável sobre a economia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emi-
tidas pela Companhia. 2.3 Risco institucional: Este risco está associado à 
possibilidade de eventos adversos em âmbito da legislação, da regulamen-
tação, do auto regulação (a cargo dos próprios agentes do mercado consi-
derado) e do cumprimento dos contratos. Eventos como mudança na legis-
lação tributária ou em regras estabelecidas por uma entidade reguladora se 
enquadram nessa modalidade de risco. 2.4 Risco fiscal: A política fiscal é o 
conjunto de medidas tomadas pelo governo para que haja estabilização da 
economia, redistribuição de renda e a alocação dos recursos. Seguindo es-
tes parâmetros, o governo planeja para 2021 alcançar a meta fiscal, aumen-
tar investimentos e retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ COFINS: São 
tributos que tem a mesma base de cálculo e forma de cobrança similar, não 
justificando então duas contribuições com legislações próprias e quase 
idênticas. Assim, já é esperada a unificação dos impostos para 2021, rece-
ando, entretanto, o mercado com a expectativa de aumento das alíquotas. 
Havendo mudança no imposto existe o risco de a operação da Companhia 
sofrer um impacto direto, uma vez que suas receitas brutas são tributas pelo 
PIS/COFINS e atualmente estão enquadradas conforme as pessoas jurídi-
cas referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Se aprovado os 
impostos deixarão de terem o efeito da “não cumulatividade” elevando de-
masiadamente as alíquotas – PIS de 0,65% para 1,65% e COFINS de 4% 
para 7,6% – ocasionando também em um encarecimento da operação e 
possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacional: Associado à possibilidade 
de eventos adversos intrinsecamente associados aos participantes do mer-
cado, empresas e demais entidades, tal risco está ligado a práticas internas 
de gestão e a processos organizacionais. 2.7 Direitos Creditórios: O prin-
cipal risco incidido sobre a Companhia refere-se a possível redução dos re-
cebimentos dos devedores de direitos creditórios causado pela instabilidade 

no ambiente econômico. Especialistas afirmam que em um cenário de extre-
ma crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução de até 50%. 
2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibilidade de 
uma das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as de-
mais, deixando de honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadim-
plência: O quadro de recessão na economia afeta diretamente o ritmo de 
negócios e a geração de caixa das empresas. Consequentemente gera um 
aumento da taxa de juros por conta do cenário inflacionado e um aumento 
das restrições para se obter crédito, resultando assim, no aumento das ta-
xas de inadimplência. Com o aumento significativo da inadimplência é pos-
sível que os devedores dos créditos negociados com a Companhia não te-
nham capacidade de cumprir com suas obrigações e, como o pagamento 
dos investidores das Debêntures emitidas pela Companhia está baseado no 
pagamento dos direitos creditórios, isto pode alterar o retorno previsto pelos 
investidores. 3) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas com base nas Práticas Contábeis 
brasileiras que compreendem a legislação societária brasileira, os Pronun-
ciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidos pelo CPC e homo-
logados pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em 
assuntos não regulados, desde que atendam ao Pronunciamento Conceitu-
al Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das De-
monstrações Contábeis emitido pelo CPC e, por conseguinte, em consonân-
cia com as normas contábeis internacionais. As demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2018 incluem as alterações na legislação societária 
introduzidas pela Lei 11.638/07, e pela Lei 11.941/09, que alteraram a Lei 
6.404/76 nos artigos relativos à elaboração das demonstrações contábeis. 
Dentre as alterações supramencionadas, destacamos: Apresentação das 
demonstrações contábeis: A empresa apresenta suas demonstrações 
contábeis de acordo com CPC 26. 4) Principais Práticas Contábeis: As 
demonstrações financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. 
5) Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa incluem 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresen-
tado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa, se aplicável. As contas garantidas são demonstradas no balanço pa-
trimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Um investimento, nor-
malmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. 6) Títulos a Receber: O saldo de Direitos Creditórios a receber 
é composto por direitos de créditos adquiridos de empresas originadoras 
dos segmentos industriais, comerciais e da prestação de serviços sem aqui-
sição substancial de riscos e benefícios. Os valores são escriturados pelo 
valor de face dos Direitos Creditórios a receber, devido ao fato do prazo 
médio da carteira ser inferior a 180 dias, a empresa optou por não reconhe-
cer o ajuste a valor presente, requerido pelo CPC 12. Neste ano a compa-
nhia optou pela não realização da provisão para devedores duvidosos. A 
Companhia não está substancialmente exposta à variação do fluxo de caixa 

esperado associado ao direito creditório quando o cedente ou parte relacio-
nada, em relação à operação de cessão, assumir obrigação não formalizada
ou quando garantir, por qualquer outra forma, compensar as perdas de cré-
dito associadas ao direito creditório objeto da operação. i. Operações com 
aquisição substancial de riscos e benefícios – quando a securitizadora ad-
quire substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do direi-
to creditório objeto da operação, ensejando na baixa do direito creditório no 
registro contábil do cedente. ii. Operações sem aquisição substancial de
riscos e benefícios – quando a securitizadora não adquire substancialmente
todos os riscos e benefícios de propriedade do direito creditório objeto da 
operação, não ensejando na baixa do direito creditório no registro contábil 
do cedente. A classificação dos grupos acima é de responsabilidade da Ad-
ministração e deverá ser estabelecida utilizando-se como metodologia, pre-
ferencialmente, o disposto na escritura de emissão de debêntures, associa-
do aos direitos creditórios objeto da operação. 7) Outros Créditos: A conta
de “Outros Créditos” é composta por adiantamentos a fornecedores e ante-
cipações de dividendos no exercício social. 8) Imobilizado: A conta de imo-
bilizado é composta por móveis e utensílios, equipamentos de informática, 
Veículos e Consórcios em nome da Companhia. 9) Empréstimos e Finan-
ciamentos: A Companhia tomou empréstimos com partes relacionadas 
para disponibilizar capital para condução normal dos negócios da organiza-
ção. 10) Fornecedores: A conta “Obrigações com fornecedores” refere-se
ao saldo de contas que representam créditos de terceiros com a companhia. 
11) Outras Obrigações: A conta “Outras Obrigações” é composta por valo-
res que foram antecipados por clientes em projetos de estruturação e por
aportes antecipados de Certificados de Recebíveis Imobiliários que serão
transferidos ao balanço apartado a partir de sua constituição, por dividendos 
a pagar, receitas a realizar e por outros passivos de diversas origens. 12) 
Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado é de R$ 128.700,00 (cento e vinte e oito mil e setecentos re-
ais), representado por 128.700 (cento e vinte e oito mil e setecentas) ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. Reserva Legal: A reserva legal 
constituída está dentro do limite de 20% não excedendo o capital social em 
conformidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e com o
Art. 25, § 1º, letra (a) do estatuto social da Companhia. Reserva de Lucros:
A reserva de lucros da Companhia consta com um montante de R$
101.824,95 (cento e um mil e oitocentos e vinte e quatro reais e noventa e 
cinco centavos) que está à disposição dos acionistas para deliberações fu-
turas. 13) Resultado Operacional: O resultado operacional é composto de 
receitas operacionais deduzidas às despesas operacionais. 14) Resultado
Financeiro: O resultado financeiro é composto de receitas financeiras dedu-
zidas às despesas financeiras. 15) Instrumentos Financeiros: Os instru-
mentos financeiros ativamente utilizados pela Sociedade estão substancial-
mente representados por caixa e equivalentes de caixa e empréstimos e fi-
nanciamentos, realizado em condições usuais de mercado, estando reco-
nhecidos integralmente nas demonstrações contábeis considerando-se os 
critérios descritos no item 2. Estes instrumentos são administrados por meio
de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização
de riscos. 16) Eventos Subsequente: Em 23 de novembro de 2020 a Com-
panhia emitiu a 9ª Série de Certificado de Recebíveis Imobiliários que foram
aprovadas as características e o Termo de Securitização apenas no exercí-
cio de 2021. Adicionalmente a Companhia recebeu a primeira integralização 
referente a série apenas no exercício seguinte das demonstrações, desta
forma não impactando as Demonstrações de 2020, no entanto a Companhia
entende que o fato é relevante devido ao Certificado ter passado para “fun-
cionamento normal” perante a B3/CVM. 17) Patrimônio em Separado –
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRIS e Certificado de Recebí-
veis do Agronegócio - CRAS: Os Patrimônios separados são administra-
dos pela Emissora que tem objetivo de controlá-los a partir da instituição do
Regime Fiduciário que segrega os bens e direito das suas respectivas séries
em contabilidades apartadas que não interagem com o da Emissora. Os
referidos Patrimônios são usados única exclusivamente para o seu propósito
e não podem ser atingidos por dívidas da Emissora e nem podem ser pe-
nhorados por qualquer outro motivo que não seja relacionado aos termos de
Securitização da sua respectiva emissão.

São Bernardo do Campo -SP, 26 de março de 2021.

Diretoria

Ricardo Elson do Carmo - Diretor Presidente 
Alexandre Domingos Ferreira - Diretor Vice-Presidente

Vitor Augusto Bazzo Fagundes - CRC: PR 076.141/O7 S SP

>>>Continua...

Aos administradores e acionistas da: BSI Capital Securitizadora S.A. São 
Bernardo do Campo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contá-
beis da BSI CAPITAL SECURITIZADORA S.A., que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da BSI Capital Securitizadora S.A. em 31 de dezem-
bro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Demonstrações 
contábeis fiduciárias - informação suplementar requerida por Lei e re-
gulamento: Motivo pelo qual o assunto foi considerado um dos Princi-
pais assuntos de auditoria: A Companhia é rogada a divulgar informações 
contábeis e manter controle a parte, e imparcial de cada um dos patrimônios 
segregados por emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e 
dos Certificados de Recebíveis do Agronegócios (CRA), em que foram insti-
tuídos o regime fiduciário. Adendo, a Companhia realiza a administração dos 
recebíveis destes ativos, bem como os pagamentos dos CRIs e CRAs, em 
atenção aos desembaraços. Diante do exposto, esse tema foi considerado 
uma área atenuante e de risco em nossa condução dos trabalhos devido 
aos inúmeros patrimônios apartados que são administrados pela Compa-
nhia, resultando em elevadas transações contábeis para confecção das de-
monstrações contábeis fiduciárias de cada patrimônio com o risco de, se 
não adequadamente controlados, serem apresentados e valorizados de 
forma incorreta nas demonstrações contábeis fiduciárias. Como nossa au-
ditoria conduziu esse assunto: Na condução da realização da auditoria 
incluíram-se a realização de testes de lisura nos registros contábeis inde-
pendentes de cada um dos patrimônios segregados em face da administra-
ção da Companhia, e em conjunto com o cotejo dessas informações com os 
saldos de “Caixa e equivalentes de caixa”, “Aplicações financeiras”, “Outros 
créditos a receber”, “Valores mobiliários emitidos”, “Outros passivos” e “Con-
tas a pagar”, apresentados nas demonstrações contábeis fiduciárias. Foram 
examinados os contratos das emissões dos certificados dos recebíveis rea-
lizado durante o exercício analisado, de forma de assegurar se os mesmos 
continham a cláusula que instituiu o regime fiduciário. Suplementarmente, 
foram examinadas as liquidações financeiras das operações por via de ex-
tratos bancários, e posteriormente comparadas aos dados contratuais pac-
tuados de taxas de juros, índices de atualizações e prazo de recebimento/ 

pagamento com as informações apresentadas nas memórias de cálculo das
contas a receber e com informações do sistema a respeito do controle a 
pagar, procedimentos esses que visavam deslumbrar a totalidade da opera-
ção. Com base nos procedimentos de auditoria adotados na condução dos 
trabalhos e após os resultados informacionais que os testes nos deram, 
consideramos que as demonstrações contábeis fiduciárias que a Compa-
nhia divulgou, essas apresentadas de forma adicional às demonstrações da
Companhia, conforme requerido pela Instrução CVM no 480, de 07 de de-
zembro de 2009, e na Lei de 9.514, de 20 de novembro de 1997, foram
preparadas e posteriormente divulgadas de forma correta, no contexto das 
demonstrações contábeis tomadas como um todo. Outras informações
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
Informações correspondentes sobre as demonstrações do valor adi-
cionado: Revisamos, também, as informações correspondentes relativas às 
demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais, referentes ao período
de 31 de dezembro de 2020 elaboradas sob a responsabilidade da adminis-
tração da Companhia, cuja apresentação nas demonstrações é requerida
de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários 
e considerada informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a 
apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mes-
mos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, com base em 
nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a
acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes,
de forma consistente com as informações contábeis correspondentes indivi-
duais tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acor-
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1. Contexto operacional: A Viva Empreendimentos e Administração de 
Bens S.A. é uma Sociedade anônima com sede na Estrada do Bandeiran-
te, nº 1.401, Ferraz de Vasconcelos-SP. A Companhia tem como objeto so-
cial a compra, a venda, a locação e a administração de bens imóveis pró-
prios, a participação no desenvolvimento de negócios imobiliários como 
parceiro ou investidor, a indústria por conta de terceiros, o comércio, im-
portação, exportação e a representação de artefatos de plástico, metal ou 
madeira, jogos, brinquedos, passatempos e artigos para ginástica e espor-
te em geral, puericulturas, veículos triciclos e implementos terrestres, náu-
ticos e aeronáuticos, meios de transporte de propulsão muscular, bem 
como de todas as suas partes, componetes e acessórios, máquinas e im-
plementos agropecuários, suas partes, componentes e acessórios, máqui-
nas, equipamentos e dispositivos industriais suas partes e componentes e 
acessórios, artigos e utensílios de utilidades domésticos e produtos congê-
neres, confecções e acessórios em geral, prestação de serviços de inter-
mediação de negócios e de compra e venda de produtos, por conta própria 
ou de terceiros, participação em outras sociedades como quotista e/ou 
acionista, prestação de serviços de reparação, conservação, manutenção 
e montagem de todos os produtos a serem comercializados e manufatura-
dos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti-
cas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis, cuja conclusão foi autorizada pela administra-
ção em 24 de março de 2021, foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as disposições contidas na 
legislação societária brasileira, contemplando os entendimentos da NBC 
TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas aprova-
das pela Resolução CFC nº 2016/NBC TG 1000 (R1), a qual aprova o pro-
nunciamento técnico emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC, e nas normas do Conselho Federal de Contabilidade que são, em 
geral, convergentes ou em acordo com as normas internacionais (IFRS) 
emitidas pelo Internacionais (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standard Board (IASB). 2.2. Resumo das principais práticas contábeis: 
a. Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime de competência. A receita de serviços prestados 
é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes 
ao produto são transferidos para o comprador. Uma receita não é reconhe-
cida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização. b. Estimativas 
contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis está de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, naquilo que for aplicável, re-
quer que a administração da Companhia use de julgamentos na determi-
nação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a 
estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado, provi-
são para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para desvalori-
zação de estoques, provisão para contingências, mensuração de instru-
mentos fi nanceiros, e ativos e passivos relacionados a benefícios a empre-
gados. c. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia classifi ca seus ativos 
fi nanceiros sob as seguintes categorias: Mantidos até o vencimento, dispo-
níveis para venda e mensurados ao valor justo. A classifi cação depende da 
fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. Instrumentos 
fi nanceiros não derivativos incluem aplicações fi nanceiras, contas a rece-
ber, caixa, empréstimos e fi nanciamentos, assim como contas a pagar e 
outras dívidas. Posteriormente ao reconhecimento inicial, estes instrumen-
tos fi nanceiros não derivativos são mensurados, conforme segue: Em-
préstimos e recebíveis: Incluem-se nesta categoria os empréstimos con-
cedidos sobre a forma de adiantamento a fornecedores e os recebíveis 
que são ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou deter-
mináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo cir-
culante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data de emissão do balanço (estes são classifi cados como ativos 
não circulantes). Os empréstimos concedidos sobre a forma de adianta-
mento a fornecedores e produtores e os recebíveis são contabilizados pelo 
valor original das transações e atualizados quando aplicável, utilizando 
taxa de juros de mercado. A Companhia não teve e não tem instrumentos 
fi nanceiros denominados “derivativos alavancados” em 31 de dezembro de 
2020 e 2019, assim como até a presente data. d. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósi-
tos bancários. e. Contas a receber: As contas a receber de clientes são 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulante ...........................................   2.954.297 2.325.543
Fornecedores ......................................   21.697 21.151
Obrigações trabalhistas .......................   58.694 58.720
Obrigações tributárias .........................  8 1.456.139 826.009
Outras contas a pagar .........................   1.417.767 1.416.667
Outros passivos ...................................   - 2.996
Não circulante ....................................   9.579.893 2.216.538
Partes relacionadas .............................  10 9.579.893 2.216.538
Patrimônio líquido .............................   39.824.132 18.695.369
Capital social .......................................  9 15.088.266 15.088.266
Lucros(prejuízos)acumulados .............   24.735.866 3.607.103
Total do passivo 
 e do patrimônio líquido ...................   52.358.322 23.237.450

Ativo Nota 2020 2019
Circulante ...........................................   38.722.061 7.939.088
Caixa e Equivalentes de Caixa ............  3 7.728.264 1.785
Contas a receber .................................  4 29.036.871 6.006.400
Outros ativos .......................................   780.867 162.970
Estoques ..............................................  5 775.822 1.357.075
Impostos a recuperar ...........................   400.237 410.858
Não circulante ....................................   13.636.261 15.298.362
Partes relacionadas .............................  10 2.481.959 2.159.420
Investimentos.......................................  6 10.444.471 12.279.784
Imobilizado líquido ...............................  7 709.830 849.133
Intangível líquido .................................   1 10.025
Total do ativo ......................................   52.358.322 23.237.450

VIVA EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A.
CNPJ nº 10.642.915/0001-54
Relatório da Administração

Aos Senhores Acionistas, Colaboradores, Clientes, Fornecedores e Outros Parceiros: Temos a grata satisfação de submeter à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis e econômico-fi nanceiras relativas aos exer-
cícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, acompanhadas das notas explicativas da Administração, bem como do parecer dos auditores independentes. A Administração permanece à disposição dos senhores acionis-
tas para quaisquer outros esclarecimentos. Ferraz de Vasconcelos, 09 de abril de 2021. Cyro de Souza Nogueira Júnior - Presidente do Conselho de Administração

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais) Demonstrações do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

Receita operacional bruta Nota 2020 2019
Receita bruta ...............................................   29.418.171 6.400.000
Deduções da receita ....................................   (1.383.763) (553.600)
Receita líquida ...........................................  12 28.034.408 5.846.400
Custos ........................................................  13 (1.174.656) (737.553)
Resultado bruto .........................................   26.859.752 5.108.847
Despesas e receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas ..............   (356.026) (1.037.215)
Equivalência patrimonial ..............................   (1.835.313) (1.136.201)
Outras receitas/despesas 
 operacionais, líquidas ................................   857.997 806.469
   (1.333.342) (1.366.947)
Lucro antes do resultado fi nanceiro........   25.526.410 3.741.900
Resultado fi nanceiro líquido ........................   (200.896) 21.441
Lucro antes do IR e da CSLL ....................   25.325.514 3.763.341
(-) Imposto de renda e CSLL .......................   (796.751) (858.979)
(=) Lucro líquido do exercício...................   24.528.763 2.904.362

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

registradas pelo valor faturado, o giro médio das contas a receber é de cur-
to prazo, menos que 120 dias, não havendo a necessidade de ajuste a va-
lor presente, inclui os respectivos impostos diretos de responsabilidade tri-
butária da Companhia. Cálculo do valor presente: quando necessário, 
será efetuado com base em taxa de juros que refl ita o prazo, a moeda e o 
risco das transações. A contrapartida dos ajustes a valor presente de con-
tas a receber será contra resultado, quando aplicável, e os efeitos, decor-
rentes destes ajustes conforme Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, serão re-
gistrados contra reserva de lucros. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
não foi necessário o registro de ajuste a valor presente. f. Estoques: Os 
estoques são avaliados com base no custo de aquisição e produção, 
acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não 
recuperáveis. Os valores de estoques contabilizados não excedem os va-
lores de mercado. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não foi necessário 
o reconhecimento de ajustes de estoques obsoletos e ajustes de produtos 
sem realização, por não existirem. g. Investimentos: Os investimentos em 
controladas com infl uência signifi cativa ou com participação de 20% ou 
mais no capital votante são avaliados pelo método da equivalência patri-
monial com base no valor do Patrimônio Líquido da controlada. h. Imobili-
zado: É registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção. A de-
preciação dos ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 7 e leva em consideração o tempo de 
vida útil estimado dos bens com os respectivos valores residuais. Ganhos 
e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores 
de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Quando os 
ativos reavaliados são vendidos, os valores incluídos na reserva de reava-
liação são transferidos para lucros acumulados. Reparos e manutenção 
são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O 
custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no mo-
mento em que for provável que os benefícios econômicos futuros sejam 
realizados e altere a vida útil-econômica do bem. As principais renovações 
são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. A Com-
panhia revisa o valor contábil dos seus ativos de vida longa mantidos e uti-
lizados em suas operações, sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o seu valor contábil perderá sua recuperabilida-
de. Em 2020 e 2019 não foi reconhecida nenhuma perda por “impairment” 
nos resultados dos períodos por não existirem. i. Redução ao valor recu-
perável de ativos: O imobilizado e outros ativos não circulantes e os ati-
vos intangíveis, são revistos anualmente para se identifi car evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
j. Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não cir-
culantes são demonstrados pelos valores conhecidos e atualizados, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Uma provisão é re-
conhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
possível que um recurso econômico seja requerido para saldar a obriga-
ção. A provisão para férias, e respectivos encargos, foi constituída com 
base nas férias vencidas e proporcionais.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Bancos conta movimento ...............................  7.728.264 1.785
 7.728.264 1.785
4. Contas a receber 2020 2019
Clientes nacionais ..........................................  29.036.871 6.006.400
 29.036.871 6.006.400
Idade do saldo de clientes a receber 2020 2019
A vencer .........................................................  29.036.871 6.006.400
 29.036.871 6.006.400
5. Estoques 2020 2019
Projetos em andamentos ................................  52.200 501.009
Imóveis para venda ........................................  723.622 856.066
 775.822 1.357.075
6. Investimentos 2020 2019
Brinquedos Bandeirante Agropecuária Ltda...  9.947.124 11.383.539
Banbrisa S/A...................................................  497.347 896.245
 10.444.471 12.279.784

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em Reais)

A Diretoria Antonio Luiz Garcia Petenate - TC CRC 1SP 111.730/O-2

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (Em Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas/(aplicado nas)
 atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício ................................  24.528.763 2.904.362
Depreciação e amortização .................................  149.327 (1.293.877)
Baixas do imobilizado ..........................................  - 2.416.544
Equivalência patrimonial ......................................  1.835.313 1.136.201
 26.513.403 5.163,230
(Acréscimo)/decréscimo do ativo
Contas a receber..................................................  (23.030.471) 187.700
Estoques ..............................................................  581.253 (765.362)
Tributos a recuperar .............................................  10.621 30.792
Outros ativos ........................................................  (617.897) (75.211)
Depósitos compulsórios e judiciais ......................  - 2.093
 (23.056.494) (619.988)
Acréscimo/(decréscimo) do passivo
Fornecedores .......................................................  546 (3.166)
Salários e encargos sociais .................................  (26) 8.265
Impostos a recolher .............................................  630.130 221.326
Outros passivos ...................................................  (1.896) (249.161)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais ..................................  628.754 (22.736)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizados .........................  - (27.199)
 - (27.199)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Operações com partes relacionadas ...................  7.040.816 (1.092.807)
Distribuição de dividendos ...................................  (3.400.000) (3.400.000)
Caixa proveniente das atividades 
 de fi nanciamento ..............................................  3.640.816 (4.492.807)
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa ...................................  7.726.479 500
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa ....  1.785 1.285
Saldo fi nal de caixa e equivalentes de caixa .......  7.728.264 1.785
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa ...................................  7.726.479 500

 2020 2019
Lucro líquido do exercício ................................  24.528.763 2.904.362
Total do resultado abrangente do exercício ...  24.528.763 2.904.362

  Capital Reservas Lucros
  social de lucros acumulados Total
Saldos em 31.12.2018  15.088.266 4.102.741 - 19.191.007
Lucro líquido do exercício - 2.904.362 - 2.904.362
Distribuição de lucros  - (3.400.000) - (3.400.000)
Saldos em 31.12.2019  15.088.266 3.607.103 - 18.695.369
Lucro líquido do exercício - 24.528.763 - 24.528.763
Distribuição de lucros  - (3.400.000) - (3.400.000)
Saldos em 31.12.2020  15.088.266 24.735.866 - 39.824.132

  Resultado de equiva-
  Patrimônio  Resultado  Total do investimento  lência (Controladora)
Controlada  Líquido Participação %  2020 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Brinqudedos Bandeirante Agropecuária Ltda...........  9.928.644 99,75 1.440.082 9.947.124 11.383.539 (1.436.415) (1.137.306)
Banbrisa S/A.............................................................  899.794 55,27 721.681 497.347 896.245 (398.898) 1.105
Total .........................................................................  - - - 10.444.471 12.279.784 (1.835.313) (1.136.201)

  Custo Depreciação
7. Imobilizado  Corrigido acumulada 2020 2019
Construções
Máquinas e equipamentos  13.569 (13.500) 69 206
Ferramentas Especiais ......  375 (375) - -
Instalações ........................  3.326.980 (2.641.355) 685.624 818.869
Móveis e utensílios ............  4.178 (4.155) 23 163
Equipamentos 
 de informática ..................  190.625 (172.057) 18.567 24.348
Diversos .............................  5.547 - 5.547 5.547
 3.541.274 (2.831.442) 709.830 849.133
   Adi-  Depre-
  2019 ções Baixas ciação 2020
Ferramentas Especiais ..... 206 - - (137) 69
Instalações ....................... 818.869 - - (133.245) 685.624
Móveis e utensílios ........... 163 - - (140) 23
Equipamentos 
 de informática ................. 24.348 - - (5.781) 18.567
Diversos ............................ 5.547 - - - 5.547
 849.133 - - (139.303) 709.830

8. Tributos a pagar 2020 2019
IRRF a recolher ..............................................  29.885 13.571
IRPJ a recolher ...............................................  2.119 6.719
CSSL a recolher .............................................  8.847 9.553
Pis a recolher ..................................................  195.993 42.537
Cofi ns a recolher ............................................  904.582 196.326
IPTU a recolher ..............................................  - 283.657
ISS a recolher .................................................  310.000 270.000
Outros .............................................................  4.713 3.646
 1.456.139 826.009
9. Capital social: O capital social está representado por 15.088.266 de 
ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma, totalizando 
R$ 15.088.266
  Quantidade Valor % Sobre
Acionistas  de quotas em R$ Total
Lamas do Vouga Participações Ltda .. 5.093.864 5.093.864 33,76%
Abaetuba Participações Ltda  ............. 5.300.723  5.300.723  35,13%
G.T.P.L. Participações Ltda ................. 4.693.679 4.693.679 31,11%
 15.088.266 15.088.266 100,00%
10. Transações entre as partes relacionadas: A Companhia se relaciona 
com empresas pertencentes ao grupo, com quem mantém contrato de mú-
tuo, calculado com base em 1% da taxa Selic Pró-Rata dia.

Ativo não circulante 2020 2019
Brinquedos Bandeirante Agropecuária Ltda...  2.481.959 2.159.420
Total ...............................................................  2.481.959 2.159.420
Passivo não circulante 2020 2019
Brinquedos Bandeirante S.A. (a) ....................  9.579.893 2.216.538
Total ...............................................................  9.579.893 2.216.538
(a) A Companhia capitaliza recursos fi nanceiros da empresa Brinquedos 
Bandeirante S.A, para aquisição de investimentos que em operações futu-
ras e na realização dos lucros fará a quitação dos montantes transferidos. 
11. Provisão para demandas judiciais: Provisão para demandas judiciais 
são reconhecidas quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administra-
tiva, gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das obri-
gações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi -
ciente segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos quando a ad-
ministração possui total controle da situação ou quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráreis, sobre as quais não cabem mais recursos. 
Na avaliação dos consultores jurídicos não há ações relevantes decorren-
tes do curso normal das suas operações envolvendo questões trabalhis-
tas, aspectos cíveis e fi scais com risco de perda possível ou provável.
12. Receita líquida 2020 2019
Receita de serviço do mercado interno ..........  6.200.000 6.400.000
Receita imóvel disponível para venda ............  23.218.171 -
Deduções .......................................................  (1.383.763) (553.600)
 28.034.408 5.846.400
13. Custos dos serviços prestados 2020 2019
Custo sobre serviço ........................................  (1.042.212) (737.553)
Custo imóvel disponível para venda ...............  (132.444) -
 (1.174.656) (737.553)
14. Seguros: A política da Companhia é de manter cobertura de seguros 
para todos os bens do imobilizado e estoques sujeitos a riscos e por mon-
tantes considerados sufi cientes para cobrir sinistros, considerando a natu-
reza de sua atividade e orientação dos seus consultores de seguros. As 
premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do es-
copo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos au-
ditores da Companhia. 15. Eventos subsequentes: Os administradores 
declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de 
encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situa-
ção patrimonial ou fi nanceira da empresa ou que possam provocar efeitos 
sobre seus resultados futuros. 16. Auditoria - As demonstrações contá-
beis foram auditadas por BDO RCS Auditores Independentes, que emitiu 
parecer sem ressalvas.

do com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção re-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
levante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações apresenta-
dos nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados depen-
dem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os contro-
les internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Com-
panhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas 

pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência da au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Blumenau, 29 de março de 2021.

Audifactor Auditores Independentes S/S
CRC/PR 005560/O-1 T-SC 

Sidení Moratelli - Sócio Responsável 
Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 “S” SP
Juliano dos Santos Machado - Sócio

Contador - CRC/PR – 051229/O-8 “S” SP
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Falconi Participações S.A.  – CNPJ/ME nº 19.494.126/0001-98 – NIRE 35.300.461.185
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada sob a 
forma digital, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020, em primeira convocação, no dia 30/04/2021, às 
14:00 horas, para deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: a. Examinar, discutir e votar as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020; 
b. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2020; c. Deliberar sobre a distribuição 
dos dividendos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019; d. Análise e aprovação do Relatório ESG (Environment, 
Social and Corporate Governance) Falconi 2020; e e. Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: a. Com base em proposta previamente aprovada e recomendada pelo Comitê de Pessoas, 
Carreiras e Sucessões e pelo Conselho de Administração, a aprovação da entrada de novos sócios na Sociedade e também a 
promoção de sócios; b. Examinar proposta de investimento em start up do setor de tecnologia – venture capital; e c. Deliberar 
acerca da criação de subsidiária para novo business do setor de tecnologia e segurança desenvolvido com a Falconi Capital. A 
participação e a votação na Assembleia ora convocada serão realizadas mediante atuação remota, via sistema eletrônico digital, 
sendo que cada acionista receberá em seu e-mail cadastrado junto à Companhia as instruções e orientações específicas para sua 
participação e conexão no sistema, incluindo orientações a respeito da documentação necessária para permitir a participação 
na Assembleia. Informações adicionais e dúvidas poderão ser obtidas junto à Companhia, por meio do e-mail jurídico@falconi.
com . São Paulo, 20/04/2021. Marcio Froes – Presidente do Conselho de Administração.  (21, 23 e 24/04/2021)

Acesso Soluções de Pagamento S.A. CNPJ nº 13.140.088/0001-99 - NIRE 35.300.469.844
Edital de Convocação: Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

O Conselho de Administração da Companhia convoca seus Acionistas para se reunirem em AGOE a ser realizada no dia 28/04/2021, às 
17h30, por meio de videoconferência (conforme link a ser enviado por e-mail a cada um dos Acionistas), para a seguinte ordem do dia: (1) 
em sede de AGO: (1.a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, acompanhados do parecer emitido pelos auditores independentes; 
(1.b) examinar, discutir e votar a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2020; (1.c) reeleger os atuais 
membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; e (1.d) fixar a remuneração anual dos 
administradores para o exercício de 2021; e (2) em sede de AGE: (2.a) alterar o Estatuto Social da Companhia para modificar a redação 
do caput do artigo 5º, de forma a refletir o novo capital social, tendo em vista o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite 
do capital autorizado, aprovado nas reuniões do Conselho de Administração realizadas em 24/02/2021 e 20/03/2021; e (2.b) consolidar o 
Estatuto Social. A documentação relativa à matéria da ordem do dia está à disposição dos acionistas na sede da Companhia e, tendo em 
vista a situação de pandemia, a documentação em questão também poderá ser enviada por e-mail, mediante solicitação dos acionistas.

AcessoPar Investimentos e Participações S.A.
 CNPJ nº 20.430.599/0001-00 - NIRE 35.300.466.284
Edital de Convocação: Assembleia Geral Ordinária

O Conselho de Administração da Companhia convoca seus acionistas para se reunirem em AGO a ser realizada no dia 
03/05/2021, às 17h30, por meio de videoconferência (conforme link a ser enviado por e-mail a cada um dos acionistas), para 
a seguinte ordem do dia em sede de AGO: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, acompanhados 
do parecer emitido pelos auditores independentes; (ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação do resultado do 
exercício social findo em 31/12/2020; (iii) reeleger os atuais membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 15 
do Estatuto Social da Companhia; e (iv) fixar a remuneração anual dos administradores para o exercício de 2021. A documen-
tação relativa à matéria da ordem do dia está à disposição dos acionistas na sede da Companhia e, tendo em vista a situação 
de pandemia, a documentação em questão também poderá ser enviada por e-mail, mediante solicitação dos acionistas.

Wattana Empreendimento e Participações S/A
CNPJ/ME nº 30.948.437/0001-12 – NIRE 35.300.518.799

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de janeiro de 2021
A Assembleia Geral Extraordinária, instalada com a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, 
independentemente de convocação, presidida pelo Sr. Alexandre do Rosário Nobre e secretariada pelo Sr. Renato Proença 
Prudente de Toledo, realizou-se, às 12:00 horas do dia 20/01/2021, na sede social, na Praça Gal. Gentil Falcão, 108, 
conjunto 132, Centro Empresarial e Cultural João Domingues de Araujo, São Paulo-SP. Na conformidade da Ordem do 
Dia, as seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade: (a) aprovar a distribuição de dividendos da Sociedade 
no valor de R$ 6.393.324,97, montante equivalente a R$ 6,374 por ação, a ser pago até o dia 29/01/2021. Terão como 
base o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2020, cuja cópia, assinada pelo contador e pela Mesa, é anexada como 
Documento I. Os termos desta ata foram aprovados pelo acionista que a subscreve. São Paulo, 20/01/2021. Mesa: 
Alexandre do Rosário Nobre: Presidente; Renato Proença Prudente de Toledo: Secretário. Sócios: Alexandre do Rosário 
Nobre; Renato Proença Prudente de Toledo; Jefferson Ribeiro de Almeida; Marco Aurélio de Camilo Mattos; Mayra Sayuri 
Koyama e Isaias da Fonseca Quintanilha. JUCESP – Registrado sob o nº 127.960/21-1 em 03/03/2021. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

BSI Capital Securitizadora S/A - CNPJ: 11.257.352/0001-43
Demonstrações Financeiras findo em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em reais)

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, A Administração da BSI Capital Securitizadora S/A, 
em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação 
de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações 
Financeiras, relativas ao período de 31 de dezembro de 2020 comparativas a 31 
de dezembro de 2019. A Companhia é uma sociedade por ações constituída em 

2 de setembro de 2009 de acordo com as leis brasileiras vigentes, e tem como 
objetivo social (I) aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios; (II) 
emissão e colocação de títulos e valores mobiliários; (III) cessão e reaquisição 
dos direitos creditórios; (IV) prestação de serviços relacionados a operações no 
mercado secundário de créditos oriundos de suas operações; (V) realização 
de negócios e prestação de serviços compatíveis com suas atividades e (VI) 

aquisição e securitização de direitos creditórios imobiliários na forma da Lei. 
9.514 de 1997, assim como, quaisquer outros direitos de crédito. Em atendi-
mento a instrução CVM nº 381 de 14 de janeiro de 2003, informamos que a 
empresa Audifactor Auditores Independentes S/A foi contratada pela Compa-
nhia, para prestação de serviços de auditoria externa relacionados aos exames 
das demonstrações financeiras da Companhia de 31 de dezembro de 2020 e 

Balanço Patrimonial
Ativo Nota 31.12.2020 31.12.2019
Ativo Circulante  420.975 1.272.688
Caixa e equivalentes de caixa 5 19.050 2.114
Títulos a receber 6 164.685 162.891
Tributos a recuperar  11.112 137
Outros Créditos 7 226.128 1.107.546
Ativo Não Circulante  179.659 139.727
Imobilizado/Intangível 8 179.659 139.727
Total do Ativo Não Circulante
Total do Ativo  600.634 1.412.415
Passivo Nota 31.12.2020 31.12.2019
Passivo Circulante  344.369 925.968
Empréstimos e Financiamentos 9 91.900 155.978
Obrigações com Fornecedores 10 101.604 114.883
Obrigações fiscais e tributárias  96.908 43.172
Outras Obrigações 11 53.957 611.935
Não Circulante  – 39.534
Empréstimos a longo prazo 9 – 39.534
Patrimônio líquido 12 256.265 446.913
Capital social  128.700 104.000
(-) Capital Social a Integralizar  – (37.000)
Reserva Legal  25.740 18.480
AFAC  – 24.700
Reserva de lucros  101.825 336.733
Total do Passivo  600.634 1.412.415
Demonstração do Resultado Nota  31.12.2020 31.12.2019 
Receitas operacionais
Receita de Securitização  626.120 624.117 
Receita com prestação de serviços  721.684 402.818 
(-) Deduções da receita  (75.012) (55.809)
Receita operacional líquida  1.272.792 971.126 
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas  (1.055.219) (694.606)
Total das despesas operacionais  (1.055.219) (694.606)
Lucro antes do Resultado Financeiro 13 217.573 276.520 
Despesas financeiras  (11.585) (42.558)
Receitas financeiras   4.045 
Resultado financeiro líquido 14 (11.585) (38.513)
Resultado antes das provisões  205.988 238.007 
(-) Provisão para contribuição social  (14.111) (29.432)
(-) Provisão para imposto de renda  (23.518) (57.756)
Lucro líquido do exercício  168.359 150.819 
Lucro líquido por ação  1,30815 1,17186 
Demonstração do resultado abrangente  31.12.2020 31.12.2019
Resultado Líquido do Período 168.359 150.819
Outros Resultados Abrangentes 
Resultado abrangente do período 168.359 150.819

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital Social (-) Capital a Reserva  Lucro 
        Subscrito Integralizar     Legal    AFAC Acumulado         Total
Saldo em 31 dezembro de 2018 104.000 (37.000) 10.940 24.700 336.733 439.373
Resultado do período – – – – 150.819 150.819
Constituição de Reserva Legal – – 7.540 – (7.540) –
Dividendos obrigatórios – – – – (143.279) (143.279)
Saldo em 31 dezembro de 2019 104.000 (37.000) 18.480 24.700 336.733 446.913
Resultado do período – – – – 168.359 168.359
Integralização de Capital 24.700 37.000 – (24.700) – 37.000
Constituição de reserva – – 7.260 – – 7.260
Ajustes de exercícios anteriores – – – – (57.221) (57.221)
Pagamento de dividendos – – – – (346.046) (346.046)
Saldo em 31 dezembro de 2020 128.700 – 25.740 – 101.825 256.265

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31.12.2020 31.12.2019
Lucro/Prejuízo líquido antes do IRPJ E CSLL 205.988 238.007
Ajustado por:
Depreciação 95 95
Ajuste de exercícios anteriores 57.221 
 263.304 238.102
(Aumento)/Diminuição das contas ativas
Títulos a Receber (1.794) (7.558)
Tributos a recuperar (10.975)
Outros créditos 881.418 134.810
Aumento/(Diminuição) das contas passivas
Obrigações com Fornecedores (13.279) 84.505
Obrigações Fiscais e Tributárias (exceto IR e CS) (37.802) 9.564
Outras obrigações (557.978) (146.222)
Caixa proveniente/(usado) nas operações 522.894 313.201
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (16.273) (102.352)
Caixa líquido usado nas atividades operacionais 506.621 210.849
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compra de imobilizado (40.027) (26.699)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (40.027) (26.699)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Amortizações de empréstimos e financiamentos (103.612) (2.751)
Dividendos Estatutários (346.046) (236.449)
Constituição de reserva legal 7.540
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos (449.658) (231.660)
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e equivalentes de caixa 16.936 (47.510)
Caixa e equivalente de caixa no início do período 2.114 49.624
Caixa e equivalente de caixa no final do período 19.050 2.114

Demonstração do Valor Adicionado 31.12.2020 31.12.2019
I - Receita 1.347.804 1.026.935
I.1 - Receita de securitização 626.120 624.117
I.2 - Receita com prestação de serviços 721.684 402.818
II - insumos adquiridos de terceiros 987.981 670.411
III - valor adicionado bruto 359.823 356.524
Iv - depreciação, amortização e exaustão 95 95
V - valor adicionado líquido 359.728 356.429
Vi - valor adicionado recebido em transferência – 4.045
VI.1 - Receitas financeiras 4.045
Vii - valor adicionado total a distribuir 359.728 360.474
Viii - distribuição do valor adicionado 359.728 360.474
VIII.2 - Impostos, taxas e contribuições 112.641 142.997
VIII.3 - Remuneração de capitais de terceiros 78.728 66.658
VIII.4 - Remuneração de capitais próprios 168.359 150.819

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 

1) Contexto Operacional: A BSI Capital Securitizadora S/A, constituída em 02 de setem-
bro de 2009,  tem como objetivo social (I) aquisição e securitização de quaisquer direitos 
creditórios; (II) emissão e colocação de títulos e valores mobiliários; (III) cessão e reaqui-
sição dos direitos creditórios; (IV) prestação de serviços relacionados a operações no 
mercado secundário de créditos oriundos de suas operações; (V) realização de negócios 
e prestação de serviços compatíveis com suas atividades e (VI) aquisição e securitização 
de direitos creditórios imobiliários na forma da Lei. 9.514 de 1997, assim como, quaisquer 
outros direitos de crédito. As demonstrações financeiras da Companhia relativas ao perío-
do findo em 31 de dezembro de 2020 comparativas a 31 de dezembro de 2019 foram au-
torizadas pelo Conselho de administração em 26 de março de 2021. 2) RISCOS: 2.1 
Risco de mercado: Este tipo de risco está ligado à perspectiva de eventos adversos, que 
impactem os preços dos ativos transacionados e/ou sua liquidez. Esse risco está associa-
do a variáveis macros sistêmicas, como inflação, taxas de juros, taxas de câmbio e outras. 
2.2 Política anti-inflacionária: No passado, o Brasil apresentou índices extremamente 
elevados de inflação e vários momentos de fragilidade nos controles inflacionários. As 
medidas do Governo Federal realizadas para combate e controle da meta de inflação 
contribuem para a incerteza econômica e aumentam a volatilidade das taxas de juros dos 

títulos. Essas medidas podem, no futuro, ter um efeito material desfavorável sobre a eco-
nomia e sobre os ativos que lastreiam as Debêntures emitidas pela Companhia. 2.3 Risco 
institucional: Este risco está associado à possibilidade de eventos adversos em âmbito 
da legislação, da regulamentação, do auto regulação (a cargo dos próprios agentes do 
mercado considerado) e do cumprimento dos contratos. Eventos como mudança na legis-
lação tributária ou em regras estabelecidas por uma entidade reguladora se enquadram 
nessa modalidade de risco. 2.4 Risco fiscal: A política fiscal é o conjunto de medidas to-
madas pelo governo para que haja estabilização da economia, redistribuição de renda e a 
alocação dos recursos. Seguindo estes parâmetros, o governo planeja para 2021 alcançar 
a meta fiscal, aumentar investimentos e retomar o crescimento do país. 2.5 PIS/ COFINS: 
São tributos que tem a mesma base de cálculo e forma de cobrança similar, não justifican-
do então duas contribuições com legislações próprias e quase idênticas. Assim, já é espe-
rada a unificação dos impostos para 2021, receando, entretanto, o mercado com a expec-
tativa de aumento das alíquotas. Havendo mudança no imposto existe o risco de a opera-
ção da Companhia sofrer um impacto direto, uma vez que suas receitas brutas são tribu-
tas pelo PIS/COFINS e atualmente estão enquadradas conforme as pessoas jurídicas 
referidas nos §§ 6º e 8º do Art. 3 da Lei 9.718/1998. Se aprovado os impostos deixarão de 
terem o efeito da “não cumulatividade” elevando demasiadamente as alíquotas – PIS de 
0,65% para 1,65% e COFINS de 4% para 7,6% – ocasionando também em um encareci-
mento da operação e possível fuga de clientes. 2.6 Risco Operacional: Associado à 
possibilidade de eventos adversos intrinsecamente associados aos participantes do mer-
cado, empresas e demais entidades, tal risco está ligado a práticas internas de gestão e a 
processos organizacionais. 2.7 Direitos Creditórios: O principal risco incidido sobre a 
Companhia refere-se a possível redução dos recebimentos dos devedores de direitos 
creditórios causado pela instabilidade no ambiente econômico. Especialistas afirmam que 
em um cenário de extrema crise econômica, os recebimentos possam sofrer redução de 
até 50%. 2.8 Risco de Crédito: O risco de crédito está associado à possibilidade de uma 
das partes de uma transação não cumprir sua obrigação com as demais, deixando de 
honrar compromisso financeiro assumido. 2.9 Inadimplência: O quadro de recessão na 
economia afeta diretamente o ritmo de negócios e a geração de caixa das empresas. 
Consequentemente gera um aumento da taxa de juros por conta do cenário inflacionado 
e um aumento das restrições para se obter crédito, resultando assim, no aumento das 
taxas de inadimplência. Com o aumento significativo da inadimplência é possível que os 
devedores dos créditos negociados com a Companhia não tenham capacidade de cumprir 
com suas obrigações e, como o pagamento dos investidores das Debêntures emitidas 
pela Companhia está baseado no pagamento dos direitos creditórios, isto pode alterar o 
retorno previsto pelos investidores. 3) Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas Práticas Contábeis brasilei-
ras que compreendem a legislação societária brasileira, os Pronunciamentos, as Interpre-
tações e as Orientações emitidos pelo CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e 
práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, desde que atendam ao 
Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC e, por conseguinte, em consonância 
com as normas contábeis internacionais. As demonstrações contábeis de 31 de dezembro 
de 2018 incluem as alterações na legislação societária introduzidas pela Lei 11.638/07, e 
pela Lei 11.941/09, que alteraram a Lei 6.404/76 nos artigos relativos à elaboração das 
demonstrações contábeis. Dentre as alterações supramencionadas, destacamos: Apre-
sentação das demonstrações contábeis: A empresa apresenta suas demonstrações 
contábeis de acordo com CPC 26. 4) Principais Práticas Contábeis: As demonstrações 
financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções. 5) Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e equivalentes de caixa incluem os 

31 de dezembro de 2019, e não prestou, desde a sua contratação serviços não 
relacionados à auditoria externa.

Cordiais saudações,

Ricardo Elson do Carmo
Diretor de Relações com Investidores 

depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de con-
tas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa, se aplicável. As contas garantidas 
são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. 6) Títulos a Receber: O saldo de 
Direitos Creditórios a receber é composto por direitos de créditos adquiridos de empresas 
originadoras dos segmentos industriais, comerciais e da prestação de serviços sem aqui-
sição substancial de riscos e benefícios. Os valores são escriturados pelo valor de face 
dos Direitos Creditórios a receber, devido ao fato do prazo médio da carteira ser inferior a 
180 dias, a empresa optou por não reconhecer o ajuste a valor presente, requerido pelo 
CPC 12. Neste ano a companhia optou pela não realização da provisão para devedores 
duvidosos. A Companhia não está substancialmente exposta à variação do fluxo de caixa 
esperado associado ao direito creditório quando o cedente ou parte relacionada, em rela-
ção à operação de cessão, assumir obrigação não formalizada ou quando garantir, por 
qualquer outra forma, compensar as perdas de crédito associadas ao direito creditório 
objeto da operação. i. Operações com aquisição substancial de riscos e benefícios – quan-
do a securitizadora adquire substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade 
do direito creditório objeto da operação, ensejando na baixa do direito creditório no regis-
tro contábil do cedente. ii. Operações sem aquisição substancial de riscos e benefícios – 
quando a securitizadora não adquire substancialmente todos os riscos e benefícios de 
propriedade do direito creditório objeto da operação, não ensejando na baixa do direito 
creditório no registro contábil do cedente. A classificação dos grupos acima é de respon-
sabilidade da Administração e deverá ser estabelecida utilizando-se como metodologia, 
preferencialmente, o disposto na escritura de emissão de debêntures, associado aos direi-
tos creditórios objeto da operação. 7) Outros Créditos: A conta de “Outros Créditos” é 
composta por adiantamentos a fornecedores e antecipações de dividendos no exercício 
social. 8) Imobilizado: A conta de imobilizado é composta por móveis e utensílios, equipa-
mentos de informática, Veículos e Consórcios em nome da Companhia. 9) Empréstimos 
e Financiamentos: A Companhia tomou empréstimos com partes relacionadas para 
disponibilizar capital para condução normal dos negócios da organização. 10) Fornecedo-
res: A conta “Obrigações com fornecedores” refere-se ao saldo de contas que represen-
tam créditos de terceiros com a companhia. 11) Outras Obrigações: A conta “Outras 
Obrigações” é composta por valores que foram antecipados por clientes em projetos de 
estruturação e por aportes antecipados de Certificados de Recebíveis Imobiliários que 
serão transferidos ao balanço apartado a partir de sua constituição, por dividendos a pa-
gar, receitas a realizar e por outros passivos de diversas origens. 12) Patrimônio Líquido: 
Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 128.700,00 
(cento e vinte e oito mil e setecentos reais), representado por 128.700 (cento e vinte e oito 
mil e setecentas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Reserva Legal: A 
reserva legal constituída está dentro do limite de 20% não excedendo o capital social em 
conformidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e com o Art. 25, § 1º, 
letra (a) do estatuto social da Companhia. Reserva de Lucros: A reserva de lucros da 
Companhia consta com um montante de R$ 101.824,95 (cento e um mil e oitocentos e 
vinte e quatro reais e noventa e cinco centavos) que está à disposição dos acionistas para 
deliberações futuras. 13) Resultado Operacional: O resultado operacional é composto de 
receitas operacionais deduzidas às despesas operacionais. 14) Resultado Financeiro: O 
resultado financeiro é composto de receitas financeiras deduzidas às despesas financei-
ras. 15) Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros ativamente utilizados 
pela Sociedade estão substancialmente representados por caixa e equivalentes de caixa 
e empréstimos e financiamentos, realizado em condições usuais de mercado, estando 
reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis considerando-se os critérios 

descritos no item 2. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias opera-
cionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 16) Eventos Subse-
quente: Em 23 de novembro de 2020 a Companhia emitiu a 9ª Série de Certificado de 
Recebíveis Imobiliários que foram aprovadas as características e o Termo de Securitiza-
ção apenas no exercício de 2021. Adicionalmente a Companhia recebeu a primeira inte-
gralização referente a série apenas no exercício seguinte das demonstrações, desta forma 
não impactando as Demonstrações de 2020, no entanto a Companhia entende que o fato 
é relevante devido ao Certificado ter passado para “funcionamento normal” perante a B3/
CVM. 17) Patrimônio em Separado – Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRIS e 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRAS: Os Patrimônios separados são 
administrados pela Emissora que tem objetivo de controlá-los a partir da instituição do 
Regime Fiduciário que segrega os bens e direito das suas respectivas séries em contabi-
lidades apartadas que não interagem com o da Emissora. Os referidos Patrimônios são 
usados única exclusivamente para o seu propósito e não podem ser atingidos por dívidas 
da Emissora e nem podem ser penhorados por qualquer outro motivo que não seja rela-
cionado aos termos de Securitização da sua respectiva emissão.

São Bernardo do Campo -SP, 26 de março de 2021.

Diretoria

Ricardo Elson do Carmo - Diretor Presidente
Alexandre Domingos Ferreira - Diretor Vice-Presidente

Vitor Augusto Bazzo Fagundes - CRC: PR 076.141/O7 S SP

Aos administradores e acionistas da: BSI Capital Securitizadora S.A. São Bernardo 
do Campo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da BSI CAPITAL 
SECURITIZADORA S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da BSI Capital Securitizadora S.A. em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audi-
toria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profis-
sional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contá-
beis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de 
auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Demonstrações contábeis fidu-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
ciárias - informação suplementar requerida por Lei e regulamento: Motivo pelo 
qual o assunto foi considerado um dos Principais assuntos de auditoria: A 
Companhia é rogada a divulgar informações contábeis e manter controle a parte, e 
imparcial de cada um dos patrimônios segregados por emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (CRI) e dos Certificados de Recebíveis do Agronegócios 
(CRA), em que foram instituídos o regime fiduciário. Adendo, a Companhia realiza a 
administração dos recebíveis destes ativos, bem como os pagamentos dos CRIs e 
CRAs, em atenção aos desembaraços. Diante do exposto, esse tema foi considerado 
uma área atenuante e de risco em nossa condução dos trabalhos devido aos inúme-
ros patrimônios apartados que são administrados pela Companhia, resultando em 
elevadas transações contábeis para confecção das demonstrações contábeis fiduci-
árias de cada patrimônio com o risco de, se não adequadamente controlados, serem 
apresentados e valorizados de forma incorreta nas demonstrações contábeis fiduciá-
rias. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Na condução da realização da 
auditoria incluíram-se a realização de testes de lisura nos registros contábeis inde-
pendentes de cada um dos patrimônios segregados em face da administração da 
Companhia, e em conjunto com o cotejo dessas informações com os saldos de 
“Caixa e equivalentes de caixa”, “Aplicações financeiras”, “Outros créditos a receber”, 
“Valores mobiliários emitidos”, “Outros passivos” e “Contas a pagar”, apresentados 
nas demonstrações contábeis fiduciárias. Foram examinados os contratos das emis-
sões dos certificados dos recebíveis realizado durante o exercício analisado, de for-
ma de assegurar se os mesmos continham a cláusula que instituiu o regime fiduciário. 
Suplementarmente, foram examinadas as liquidações financeiras das operações por 
via de extratos bancários, e posteriormente comparadas aos dados contratuais pac-
tuados de taxas de juros, índices de atualizações e prazo de recebimento/ pagamen-
to com as informações apresentadas nas memórias de cálculo das contas a receber 
e com informações do sistema a respeito do controle a pagar, procedimentos esses 

que visavam deslumbrar a totalidade da operação. Com base nos procedimentos de 
auditoria adotados na condução dos trabalhos e após os resultados informacionais 
que os testes nos deram, consideramos que as demonstrações contábeis fiduciárias 
que a Companhia divulgou, essas apresentadas de forma adicional às demonstra-
ções da Companhia, conforme requerido pela Instrução CVM no 480, de 07 de de-
zembro de 2009, e na Lei de 9.514, de 20 de novembro de 1997, foram preparadas e 
posteriormente divulgadas de forma correta, no contexto das demonstrações contá-
beis tomadas como um todo. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis e o relatório do auditor: Informações correspondentes sobre 
as demonstrações do valor adicionado: Revisamos, também, as informações cor-
respondentes relativas às demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais, re-
ferentes ao período de 31 de dezembro de 2020 elaboradas sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, cuja apresentação nas demonstrações é requerida 
de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e consi-
derada informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação da 
DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de audito-
ria descritos anteriormente e, com base em nossa revisão, não temos conhecimento 
de nenhum fato que nos leve a acreditar que não foram elaboradas, em todos os seus 
aspectos relevantes, de forma consistente com as informações contábeis correspon-
dentes individuais tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das de-
monstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - 

IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão li-
vres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito de valores e divulgações apre-
sentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nes-
sa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles inter-
nos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Blumenau, 29 de março de 2021.
Audifactor Auditores Independentes S/S -  CRC/PR 005560/O-1 T-SC 

Sidení Moratelli - Sócio Responsável - Contador - CRC/SC - 19.206/O-7 “S” SP
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